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			O livro lança um olhar para os processos de socialização vivenciados por jovens em situação de rua na cidade de Belo Horizonte-MG. Apresenta reflexões acerca dos efeitos da segregação social e espacial na vida dos jovens em situação de rua, discutindo a invisibilidade social, o racismo, os mecanismos de controle e violência que afetam suas trajetórias. Para além disso, destaca as táticas cotidianas dos jovens em situação de rua, tangenciadas por movimentos de (r)existência e reinvenção de suas possibilidades de ser, viver e estar na cidade.
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O Grito ressoa


			É preciso gritar


			Bem alto pra aliviar


			A angústia que é a miséria


			Do lado de lá


			Para aqueles que nem sequer


			Imaginam o que é a luta
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			Para aquele que ao menos pode sonhar


			A vida?
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			Vida crua, nua, que nasce fadada ao condenar


			Daquele que em ninguém pôde confiar


			Falar, andar, constante movimentar...


			Em busca de um lugar


			Mas de que adianta o buscar?


			Eles nasceram “sem lugar”


			Nas idas e vindas pela cidade querem encontrar


			Uma forma de mudar


			A realidade que lhes foi “entregue”


			Para suportar


			E não para poder alterar


			O que esperar?


			Que ainda irão lhes cobrar


			Porque não saíram de lá


			Sem se ocupar


			No que fez essas vidas ali ficar.


			(Fabíola Rabelo)


			









APRESENTAÇÃO


			Carta aos leitores


			Este livro nasce como fruto da pesquisa de mestrado em Educação, da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), intitulada “Os jovens em situação de rua e os rolés pela cidade: contradições entre a invisibilidade e o protagonismo”, realizada entre os anos de 2013 e 2015, por Fabíola de Lourdes Moreira Rabelo, sob a orientação de Lana Mara de Castro Siman. Como autora e coautora, consideramos também os jovens em situação de rua verdadeiros coautores desta publicação. 


			Destacamos que o objetivo da pesquisa, que deu origem a este livro, foi escutar as falas, os saberes e as experiências do grupo de jovens em situação de rua – participante da pesquisa – em interlocução com referenciais teóricos que, naquele momento, ajudaram-nos a compreender um pouco acerca de suas histórias e processos de socialização. 


			Ter em mente o contexto social e político em que este livro foi escrito faz-se necessário, uma vez que, nos últimos anos, uma série de mudanças vem ocorrendo devido a retrocessos em diversos âmbitos dos direitos sociais. Mudanças essas que, entre outras, têm alterado os cenários das ruas e praças das grandes cidades, nos quais vemos o aumento e a diversificação de pessoas em situação de rua, ao mesmo tempo que se deterioram as condições sociais e pessoais de vida da população pobre, sobretudo, negra na cidade de Belo Horizonte – e em outras partes do Brasil –, o que se expressa tanto na fragilização de políticas públicas a ela dirigidas, como também na perda de direitos sociais antes conquistados. Tudo isso em um quadro que associa o recrudescimento da violência à população de jovens pobres, negros, em sua enorme maioria, e ao aumento da pobreza em decorrência da crise pandêmica da Covid-19.


			Embora apresentemos, ao longo dos cinco capítulos deste livro, uma tentativa para atualização teórica na leitura dos dados coletados em 2013 e 2014, compreendemos que, se este fosse escrito com base em pesquisa mais recente, ganharia, certamente, outros contornos, à medida que a problemática da população de jovens em situação de rua tem se reatualizado e agudizado. Sendo assim, convidamos os(as) leitores(as) a, desde já, situarem o livro entre o presente e um passado muito recente, uma vez que é marcadamente influenciado e referenciado aos dados coletados na pesquisa que lhe deu origem.


			Por fim, ao desejarmos uma boa leitura, desejamos igualmente que a luta pelos direitos dos(as) jovens em situação de rua se fortaleça coletivamente, visando garantir-lhes uma existência dignamente humana e libertadora. É para tal luta política e social que desejamos contribuir. 


			Fabíola e Lana


			Belo Horizonte, 14 de julho de 2020.


		








	PREFÁCIO


			O convite recebido para apresentar, ao público leitor, esta obra, que aborda, de modo profundo e sensível, formas de socialização, resistências e aprendizados diversos constituídos por um grupo de jovens em situação de rua na região hospitalar da cidade de Belo Horizonte, remete-me a algumas características do tempo presente que incidem sobre os protagonistas dessas histórias. O ponto de partida que se apresenta no momento que escrevo este prefácio faz referência ao trigésimo aniversário do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cuja promulgação na forma de lei data de julho de 1990. 


			O reconhecimento conferido a crianças e adolescentes, enquanto sujeitos de direitos em nosso país, significou uma vitória de diversos movimentos sociais emergentes na cena política na década anterior, que, motivados pelas sistemáticas situações de violação de direitos de crianças e adolescentes periféricos, assumiram o protagonismo de promover mobilização social, denunciando, nacional e internacionalmente, as precárias condições de vida desses sujeitos, de modo a reivindicar, junto aos poderes constituídos, formas mais efetivas de proteção à vida.


			Ao longo do período de vigência do ECA, mesmo considerando o avanço no despertar da consciência coletiva acerca da necessidade de assegurar os mais diversos direitos a crianças e adolescentes do campo e da cidade, percebemos que tem sido longo o caminho para a efetivação de direitos básicos e para a proteção à vida em suas mais diversas formas de expressão. Em um recente comunicado acerca da situação da infância em nosso país, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) reconhece que o Brasil tem uma das legislações mais avançadas do mundo no que diz respeito à proteção da infância e adolescência. No entanto, o ordenamento jurídico avançado não tem sido suficiente para deter o conjunto de violações e atrocidades cometidas contra esses sujeitos. Exemplifica essa incapacidade a partir dos dados sobre mortes violentas de crianças e adolescentes em comparação com outros países. A partir dos dados arrolados, o comunicado reconhece que o “Brasil é o país com maior número absoluto de adolescentes assassinados no mundo” (VIDAS NEGRAS, 2018, s/p), revelando uma situação mais crítica que a de países afetados por conflitos internos.


			Cientes dessa situação e em busca de compreensão desse quadro, a partir da interação com os próprios sujeitos que vivenciam esse cotidiano de violências e violações de direitos, as autoras vão a campo para interagir com as histórias de vida narradas em primeira pessoa, em um contexto de confiança construída ao longo de um paciente e persistente processo de aproximação. 


			A partir das narrativas recolhidas nesta obra, percebemos que, apesar da dura realidade a que são expostos no contexto das ruas e praças da cidade, esses jovens compartilham a esperança de que a realidade pode construir-se a partir de uma lógica que os inclua como sujeitos de pleno direito. A consciência que têm acerca de sua condição de vida interroga a nossa sociedade acerca da inaceitável desigualdade social persistente em nosso país, que concentra renda e poder nas mãos de poucos privilegiados, provocando a reprodução histórica do quadro de desigualdade, que atravessa gerações e afeta, sobretudo, a população negra de nosso país, que tende a se acentuar no contexto em que atravessamos da grave crise sanitária provocada pela pandemia da Covid-19.


			Para concluir o convite à leitura, tomo de empréstimo as questões formuladas pela filósofa norte-americana Judith Butler, no ensaio intitulado Sin Miedo – Formas de Resistencia a la Violencia de Hoy, em sua versão espanhola. Indaga a filósofa: 


			[…] em que circunstâncias é possível lamentar uma vida perdida? De quem são as vidas consideradas choráveis em nosso mundo público? Quais são essas vidas que, se perdidas, não serão consideradas em absoluto uma perda? É possível que algumas de nossas vidas sejam consideradas choráveis e outras não? (BUTLER, 2020, p. 19, tradução livre). 


			Essas questões provocam-nos a refletir sobre nossos compromissos profissionais e militantes em favor da vida, sobretudo daqueles que estão expostos à morte violenta resultante de ações humanas, institucionais e políticas. 


			Que o conhecimento das trajetórias de vida e das formas de (r)existência dos jovens integrantes do “Bonde da Hospitalar” inspire-nos nessa árdua batalha cotidiana em prol do direito à vida de sujeitos, muitas vezes, considerados invisíveis pelos poderes constituídos e, por essa razão, concebidos como destituídos de humanidade.


			José Eustáquio de Brito


			Doutor em Educação, professor da Faculdade de Educação da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), atuando no Programa de Pós-Graduação stricto sensu “Educação e Formação Humana”. É vice-presidente da Associação Profissionalizante do Menor (ASSPROM).
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			INTRODUÇÃO 


			JOVENS EM SITUAÇÃO DE RUA E O RETRATO DA VIOLÊNCIA QUE ESTRUTURA O BRASIL


			Você conhece algum jovem em situação de rua? Sabe algo acerca de sua história, dos motivos pelos quais está em situação de rua? 


			É bem provável que poucas pessoas nos responderiam a tais perguntas relatando ter vínculos de proximidade e/ou convivência com essa população. O que se percebe em nosso contexto brasileiro é que grande parcela da população não se importa com as pessoas que vivem em situação de rua. Para muitas, a presença de crianças e jovens nas ruas traz apenas incômodo e medo. Assim, por vezes, tais crianças e jovens são vistos por uma ótica preconceituosa, desumanizada ou que gera piedade. 


			A frase de Mandela – “Erradicar a pobreza não se trata de um ato de caridade, e sim de um ato de justiça” – faz-nos pensar nos mecanismos diversos criados para produzir e reproduzir as profundas desigualdades socioeconômicas no país, retardando, portanto, o alcance de uma justiça social. Nesse sentido, não há dificuldade para nós, brasileiros, em exaltar os gestos de caridade que, diante da ineficácia de atuação do poder público, cumprem a função de oferecer meios básicos de sobrevivência à população em estado de extrema pobreza. No entanto, de forma paradoxal, tais gestos podem contribuir para perpetuar e naturalizar as desigualdades sociais que demandam políticas públicas que alterem os mecanismos de produção de tais desigualdades no interior da dinâmica das relações sociais estruturadas por uma lógica colonial, racista e capitalista.


			Compreendemos que, em nossa sociedade, se perpetua uma desigualdade social que é fruto dos efeitos produzidos pelo colonialismo e racismo estrutural. Não é possível, portanto, falar de desigualdade dissociada da estrutura racista em que vivemos – geradora de um funcionamento social que retroalimenta condições sociais distintas entre pessoas brancas, negras e indígenas. 


			Como bem aponta Almeida (2019), a concepção de racismo estrutural diz de um processo histórico e político que organiza o social, em que condições de vida desiguais são produzidas conforme o pertencimento racial. Desse modo, as relações sociais que construímos no âmbito familiar, jurídico, econômico ou institucional se desenvolvem mediadas pelo racismo. Para o autor, os atos, sejam individuais e/ou institucionais, decorrem de uma sociedade na qual o racismo opera como regra e não como uma exceção. Não se trata, portanto, de pensar o racismo como ato isolado em si, mas sim como um conjunto de práticas e dispositivos que moldam nosso sistema social gerando desigualdades, relações assimétricas de poder e processos sistemáticos de discriminação aos grupos identificados racialmente. 


			Logo, a compreensão acerca do conceito de racismo estrutural emerge como ponto central para se pensar a raiz da desigualdade brasileira. Assim sendo, o racismo estrutural conforma as relações sociais, fundadas por ações conscientes e inconscientes, no âmbito social, econômico, subjetivo, político e jurídico em que as condições de subalternidade ou de privilégio se reproduzem, gerando ou não desigualdades, privações sociais e violências (ALMEIDA, 2019). 


			Diante disso, ajudar a população em situação de rua sem que haja, de forma simultânea ou precedente, a determinação política e pessoal para realização do movimento de garantia de seus direitos sociais expressos na Constituição Brasileira de 1988 (Arts. 5º e 6º) e o que prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Art. 4º, configura gestos de caridade ou de generosidade que não contribuem para o entendimento da produção da pobreza alicerçada pelo racismo, podendo, dessa forma, retardar o engajamento para a sua erradicação. 


			Como bem apontou Salles (1994), ao defender práticas assistencialistas sob o pretexto do sentimento de “fazer o bem ao próximo” – com base em valores cristãos, sem analisar a problemática da situação de rua, nem mesmo as ações necessárias para sua resolução efetiva –, cria-se uma cultura da dádiva na qual a cidadania é elaborada pela subserviência, associada à dimensão do “favor”, que tem regido, historicamente, as relações sociais.


			Assim, por mais que existam pessoas que se solidarizem e ajudem a população em situação de rua, muitas práticas ainda não são investidas de ações que contribuam para modificar essa realidade. Muitas vezes, tais práticas descolam-se da mobilização de forças coletivas que lutam pela implantação de políticas públicas que visam à igualdade de direitos e à garantia de condições dignas de vida ao público em situação de rua.


			Além disso, práticas e discursos carregam contradições, pois se, por um lado, há pessoas que fornecem dinheiro, roupa ou comida para essa população, por outro lado, crescem na opinião pública discursos a favor do endurecimento de medidas de segurança contra ela, o que produz mais violência a esse público.


			Conforme noticiou o jornal eletrônico G1 (2019), dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde do Brasil contabilizaram, ao menos, 17.386 casos de violência contra moradores em situação de rua no período entre 2015 e 2017. O número considera os casos em que a motivação principal do ato violento era o fato de a pessoa estar em situação de rua, registrando que os jovens moradores em situação de rua, com idades entre 15 e 24 anos, são os principais alvos da violência, ou seja, 38% dos casos. A maioria das vítimas declara-se negra (pretos e pardos), grupo que concentra mais de 54% das notificações. Embora haja minoria de mulheres nas ruas, essas são as principais vítimas, totalizando 50,8% dos casos, enquanto, para os homens, registra-se 49,2%.


			O que se detecta no sistema social brasileiro é que os jovens em situação de rua acabam por sofrer uma série de ameaças contra suas vidas. Ora são afetados pelos mecanismos de controle que os distancia das paisagens urbanas centrais, ora pelas práticas de violência em nível físico e simbólico ou até mesmo a morte. Tal situação diz de uma estrutura social brasileira que se alimenta de discursos de violência e de práticas para a proteção de uns e eliminação de outros, descartando as diferenças sociais e ignorando a pobreza – tributárias de nossa história colonial, escravocrata e patriarcal.


			Historicamente, a violência no Brasil é tratada como se fosse um fenômeno isolado, em que se elege quem é o violento, forçando grotescamente a personificação de um fenômeno. Fenômeno complexo que estruturou a constituição da nação, mantendo como fio condutor a violência colonial marcada por invasões do território brasileiro, pelo sequestro de africanos, pela escravização e pelas mortes de indígenas e negros, cujas existências atuaram na construção do país, como, igualmente, na produção de cultura, conhecimento e tecnologia. Entretanto, tanto a população nativa aqui existente como aquela que para cá veio e teve seus corpos escravizados, mesmo tendo oferecido e continuado a oferecer contribuições preciosas e vitais à história de nossa sociedade, seguem sendo alvo de massacres, extermínios e exclusão.


			Nosso passado histórico vem assim ressoando até os dias atuais, sangrando, ceifando e destituindo dos espaços sociais aqueles que (r)existiram e continuam a (r)existir diante desse ciclo brutal de violências. Como exemplo estão os jovens em situação de rua que, mesmo operando na (r)existência de viver nas ruas, se encontram sob contínuas violações de direitos exercidas por um sistema político-social racista que age no controle e na anulação de seus corpos, responsabilizando-os pela violência que sofrem e destruindo-os simbólica e/ou fisicamente. 


			Uma das formas de morte simbólica, ou seja, em vida, dá-se à medida que o sistema lhes impõe um modo de ser, conforme escrito por Leite (1998). Conforme a autora, crianças e adolescentes em situação de rua produzem um incômodo social desde o início da colonização brasileira. Fato que é demonstrado em correspondência do Pe. José de Anchieta, em 1554, ao Pe. Inácio de Loyola, seu superior em Lisboa, indicando como solução que esses fossem levados para a Espanha, a fim de que voltassem na forma de noviços ou irmãos. Fica evidente como as práticas de doutrinação, padronização, correção e eugenia representam estratégias para aniquilar a identidade daqueles que estão à margem social, marcando o que veio a se constituir como a nação brasileira.


			Não há como apagar da memória que, há 28 anos, ou seja, em julho de 1993, uma criança e sete adolescentes, em situação de rua, foram assassinados por policiais militares no Rio de Janeiro enquanto dormiam nas proximidades da Igreja da Candelária, fato que ficou conhecido como Chacina da Candelária. Por mais que, à época, tal acontecimento tenha gerado repercussão nacional e internacional, marcando a história do país, milhares de jovens continuam a ser assassinados diariamente.


			Anos depois, em 2004, aconteceu o Massacre da Sé, em que novamente foram assassinados sete moradores de rua na Praça da Sé, no centro de São Paulo. Esse episódio também gerou repercussão em vários países e comoção social. A gravidade é que tais mortes causam uma comoção social apenas temporária, em que um ciclo de violência se repete e se perpetua, afetando sobremaneira corpos específicos. Violência essa que se estrutura em um sistema que gera intolerância à diferença e oprime com base, principalmente, na cor/raça, no gênero, na classe e no território de moradia. 


			Não se pode deixar de reconhecer que a violência não é somente aquela que mata fisicamente, mas também a que ocorre pela ação da tortura realizada por agentes de segurança pública ou privada, gerando danos psíquicos irreparáveis. Exemplo disso foi o ocorrido em 4 de setembro de 2019 e noticiado em diferentes mídias: 


			[…] adolescente de 17 anos, negro, foi despido, amordaçado e chicoteado com fios elétricos dentro do supermercado Ricoy, na Zona Sul de São Paulo. A Polícia Civil identificou os dois seguranças suspeitos. O adolescente afirmou, em depoimento policial, que tentou furtar uma barra de chocolate do supermercado. Em seguida, o jovem foi abordado por dois seguranças, identificados como Santos e Neto, que conduziram o rapaz até um quarto nos fundos da loja e praticaram a tortura. (CARVALHO, 2019, s/p, grifos no original).


			Conforme registrou o Jornal Brasil de Fato, tal jovem encontrava-se em situação de rua desde os 12 anos de idade e sobrevivia nas ruas como catador de latinhas; possuía sete irmãos, tendo seu pai já falecido. Essa notícia atenta para a morte simbólica diária que é imposta a jovens em situação de rua, jovens negros que são agredidos, torturados e penalizados devido à cor da pele e à condição social em que se encontram, revelando assim os impactos do racismo estrutural.


			Os inúmeros fatos e estatísticas só vêm confirmar que atravessamos uma crise humanitária, sustentada por um Estado que adota como gestão uma política de morte – uma necropolítica. O conceito de necropolítica foi desenvolvido pelo filósofo, historiador, teórico político e professor universitário camaronense Achille Mbembe, para quem essa política é representada pela ação do Estado em dominar a vida pelo poder, de modo a se ver no direito de matar, regulando assim a vida, subjugando-a à morte. Além de regular a vida, dividindo as pessoas entre quem deve viver e quem deve morrer, como e onde, gesta-se, assim, “mundos da morte”, nos quais grupos populacionais são mantidos em condições de vida que lhes confere status de “mortos-vivos” (MBEMBE, 2016). Nesse tipo de política, são projetadas ações de execução, e não de inserção social e de proteção à vida da população, principalmente daquela que é pobre, negra e periférica, tida como vida descartável, matável.


			Nesse contexto, destacamos também que a política de segurança pública brasileira, no que tange ao seu discurso falacioso de “combate às drogas”, continua a eleger as favelas e/ou as periferias urbanas como os locais de seus atos de violência, em contraposição aos territórios ocupados pelas elites, onde a atuação policial não se apresenta de forma truculenta. Sendo assim, setores das classes média e alta enxergam a população favelada, mais especificamente os sujeitos jovens negros a ela pertencentes, como sendo aqueles que produzem a violência. Contudo, ao nos atermos à realidade juvenil no Brasil, veremos que são os jovens negros, pobres, com menos acesso e permanência no sistema escolar, caracterizados como os “autores da violência”, os que mais a sofrem.


			De acordo com as estatísticas apresentadas por Waiselfisz (2013), baseadas no mapa da violência do ano de 2013, constata-se que o número de homicídios contra jovens negros que, em 2002, era de 63%, elevou-se para 76,9%. Ainda segundo o autor, em 2010, mais de 70% dos homicídios computados foram de jovens negros do sexo masculino, moradores de periferias e regiões metropolitanas dos grandes centros urbanos, visto que, em 2011, as estatísticas apontavam que os jovens negros tinham 237% mais chances de serem assassinados do que os jovens brancos. O homicídio tem sido o principal fator de mortes da população jovem brasileira, entre 15 e 29 anos, sendo a juventude negra, pobre e, principalmente, do sexo masculino a que mais é atingida por esse genocídio.


			Na mesma direção, estão os dados expostos pelo Atlas da Violência do ano de 2019, que evidenciam a manutenção e a persistência da desigualdade racial nos indicadores referentes à violência letal em nosso país, o que vem sendo reproduzido ao longo dos anos, tal como é demarcado nas edições anteriores do referido atlas (IPEA, 2019). 


			Ainda de acordo com dados do Atlas de 2019, no ano de 2017, aproximadamente, 75,5% das vítimas de homicídios referem-se a pessoas negras (pardas e pretas), sendo importante considerar que, enquanto a taxa de homicídios por 100 mil habitantes atingiu 43,1% de pessoas negras, a de não negras (brancas, amarelas e indígenas) foi de 16%. Os dados apresentados mostram também que, entre o período de 2007 e 2017, a desigualdade racial no Brasil agravou-se, ao passo que a taxa de letalidade de pessoas negras cresceu 33,1%, e a de pessoas não negras elevou-se apenas 3,3%. Constata-se, assim, a tamanha desproporcionalidade nas taxas de crescimento de homicídios entre o grupo racial negro e o não negro. Se formos aprofundar a análise relativa ao ano de 2017, detectaremos que houve uma constância na taxa de mortes de pessoas não negras, expressando uma redução de 0,3%, enquanto, para as pessoas negras, tal taxa elevou-se em 7,2%.
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